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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 8197/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/21921/2017/002 
PROTOCOLO :  2128218 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE COSTA RICA/MS 
JURISDICIONADA :  MANUELINA MARTINS DA SILVA ARANTES CABRAL 
ASSUNTO DO PROCESSO :  RECURSO ORDINÁRIO 
RELATORA  :  CONS.ª SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO 

CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023). 

 

               

Trata o presente processo do julgamento do Recurso Ordinário, impe-

trado pela Sra. Manuelina Martins da Silva Arantes Cabral, em desfavor da Decisão 

Singular – DSG - G.MCM-682/2021 (fls. 62-65), proferida no processo originário 

TC/21921/2017, que, dentre outras considerações, aplicou multa equivalente a 10 

(dez) UFERMS à Recorrente e ao Sr. Waldeli dos Santos Rosa. 

A Procuradoria de Contas (PAR - 4ª PRC - 9475/2023, fls. 30-31) opi-

nou pela extinção e consequente arquivamento dos autos, sem resolução de mérito, 

em virtude da quitação da multa com os benefícios decorrentes da adesão ao RE-

FIC, instituído pela Lei n. 5.913/2022. 

É o relatório. 

Com razão a Procuradoria de Contas. O documento de fls. 77-80 dos 

autos originários atesta o pagamento da multa com os benefícios decorrentes da 

adesão ao REFIC. Portanto, nos termos do art. 3º, §2º da Lei n. 5.913/2022 c/c art. 

5º da IN/PRE/TCMS N. 24/2022, a adesão ao REFIC constitui confissão irretratável 

da dívida, bem como a renúncia e a desistência de quaisquer meios de defesa, im-

pugnação, pedido de revisão ou recurso. Logo, o recurso em questão deve ser extin-

to sem análise do mérito, porque ao aderir ao REFIC o recorrente renunciou de for-

ma irretratável ao direito de discutir a aplicação da penalidade. 

 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB. CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 

 
 

 

DSG - G.ICN - 8197/2023 – Página 2 de 2 

 

Diante do exposto, acolho o Parecer da Procuradoria de Contas e com 

fundamento no art. 80, §1º do RI/TC/MS, decido: 

1 - Pela EXTINÇÃO, sem resolução de mérito, com o consequente 

arquivamento do presente processo, com fulcro no artigo 485, VI, do CPC c/c art. 6º, 

parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de agosto de 2022 

c/c art. 11, V, “a” e 186, V, “a”, ambos do Regimento Interno; 

2 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucio-

nal, para que seja procedida a respectiva baixa de responsabilidade do interessado, 

bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às 

devidas anotações, e demais providências cabíveis; 

3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do 

julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 160/2012. 

 

É a decisão. 

 
 

                                                    Campo Grande/MS, 26 de setembro de 2023. 
 

 

 
PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

Conselheira Substituta 
ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023. 
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